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VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA: IMPACTOS NA SAÚDE MULHER. 
RESUMO
A Gestação é um período da vida mulher onde se requer um cuidado mas especializado, em que a sensibilidade esta aflorada. Durante todo o processo de parto, pós-parto já se tem uma sensação de medo, insegurança. Que afetam a saúde psicológica da mulher, e as mesmas precisam de um cuidado acolhedor e humanizado da equipe de saúde e também da família. Tem se percebido que muitas das vezes essas mulheres não encontram esse acolhimento na equipe de saúde, resultando assim em violência obstétrica.

A violência obstétrica (VO) é caracterizada por diversos atos e ações que configura a imposição de intervenções danosas à integridade física e psicológica da mulher nas instituições em que é atendida por profissionais da saúde, no período ciclo gravídico-puerperal. Diante do exposto o presente trabalho objetiva: compreender os impactos que as violências obstétricas causam na saúde da mulher, bem como explicar o que é violência obstétrica; destacar a importância de observar de forma holística a saúde da mulher no ciclo gravídico-puerperal.  
DESCRITORES: Violência contra a mulher, Assistência Integral a Saúde Profissionais de saúde, Acolhimento.

ABSTRACT
Gestation is a woman's life span where more specialized care is required, in which the sensibility is aroused. Throughout the process of delivery, postpartum has a feeling of fear, insecurity. That affect the psychological health of the woman, and they need a warm and humane care of the health team and also the family. It has been noticed that many times these women do not find this reception in the health team, resulting in obstetric violence.

Obstetric violence (VO) is characterized by several acts and actions that constitute the imposition of harmful interventions on the physical and psychological integrity of women in institutions where it is attended by health professionals during the pregnancy-puerperal cycle. In view of the above, the present study aims to: understand the impact of obstetric violence on women's health, as well as explain what obstetric violence is; emphasize the importance of holistic observation of women's health in the pregnancy-puerperal cycle.

DESCRIPTORS: Violence against women, Integral Health Care, Health professionals, Reception.
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1- INTRODUÇÃO
A gravidez e o parto são eventos sociais que integram a vivência reprodutiva de homens e mulheres. Este é um processo singular, uma experiência especial no universo da mulher e de seu parceiro, que envolve também suas famílias e a comunidade. A gestação, parto e puerpério constituem uma experiência humana das mais significativas, com forte potencial positivo e enriquecedor para todos que dela participam. (BRASIL, 2001)

A violência obstétrica (VO) é caracterizada por diversos atos e ações que configura a imposição de intervenções danosas à integridade física e psicológica da mulher nas instituições em que é atendida por profissionais da saúde, bem como a falta de respeito à sua autonomia, omissão ao atendimento, peregrinação por diversos serviços, maus tratos e comentários maldosos em relação à cor, idade ou classe social. 
Nos dias atuais essas intervenções vêm sendo frequentemente empregadas pelos profissionais de saúde, deixando danos e provocando riscos à saúde da mulher. Sabe-se que é uma fase de medos, inseguranças, então cabe aos profissionais de saúde contribuir para que esse momento seja um mais prazeroso possível para essa mulher.

Juarez et al.(2012), infere que V.O é entendida como a violação aos direitos humanos, sexuais e reprodutivos das mulheres. Esta pode ser praticada por qualquer atitude dos profissionais de saúde nos processos reprodutivos, através de uma atenção desumanizada, com abuso de utilização de ações intervencionistas, alta medicalização e que transformem em patologia, os processos naturais e fisiológicos do parto.
Brasil (2001) conceitua a atenção humanizada como um conjunto de conhecimentos, práticas e atitudes que visam à promoção do parto e do nascimento saudáveis e a prevenção da morbimortalidade materna e perinatal. Fato este que se inicia no pré-natal garantindo que a equipe de saúde realize procedimentos comprovadamente benéficos para a mulher e o bebê, que evite as intervenções desnecessárias e que preserve sua privacidade e autonomia.
O texto supracitado revela como é importante que os profissionais tenham uma visão holística e humanizada com essa gestante evitando assim essas violências desnecessárias.

A visão da equipe que atende a mulher no ciclo gravídico-puerperal precisa ser ampliada, não se restringindo a aspectos de habilidade biomédica. As transformações dinâmicas e intensas dessa fase da vida da mulher devem ser valorizadas. A adequada relação entre todos os indivíduos envolvidos (mulher, família, cuidadores) é uma dimensão necessária que cria vínculo, gera segurança e propicia uma ação individualizada. (SÃO PAULO/SES-2010)
 A Secretaria Estadual de Saúde de São Paulo (2010) no seu manual técnico  de Atenção à Gestante e à Puérpera no SUS, diz que,  é necessário que a equipe de saúde demonstre interesse e promova um clima de acolhida baseado em confiança e empatia, respeitando a experiência pessoal da gestante e evitando  preconceitos, pois a mesma está vivendo uma fase de transformação psíquica e, nesse momento, muitos sintomas físicos podem se manifestar secundariamente a conflitos e dificuldades sociais e/ou emocionais não resolvidos. 
Durante o período de estudos, em saúde da mulher, nos chamou atenção o cuidado que as mulheres no período de gestação, parto e pós parto devem ter, o que nos motivou a realização desse estudo, foi a falta de sensibilidade de alguns profissionais da saúde em relação as puérperas,  surgiu a inquietação de poder de alguma forma contribuir para a modificação ou minimização desses atos, sensibilizando assim os profissionais para que os mesmos adotem posturas mais acolhedoras e dessa forma as puérperas passem por esse momento de forma tranquila sem traumas psicológicos.
Os profissionais devem oferecer oportunidade para que a mulher expresse suas queixas e dúvidas, evitando direcionamento rígido que prejudique sua espontaneidade. Deve-se valorizar a capacidade de escutar, evitando excesso ou insuficiência de informação e linguagem demasiadamente técnica, que inibam a participação ativa da mulher na comunicação com a equipe de saúde ( são Paulo- SES, 2010)
Diante do exposto o presente trabalho objetiva: compreender os impactos que as violências obstétricas causam na saúde da mulher, bem como explicar o que é violência obstétrica; destacar a importância de observar de forma holística a saúde da mulher no ciclo gravídico-puerperal.  
 Espera-se com essa pesquisa que os profissionais de Saúde principalmente a equipe de enfermagem a tenha um olhar acolhedor e humanizado. Visando um cuidado em todos os seus aspectos evitando assim o surgimento das violências obstétricas e suas possíveis consequências para o binômio mãe/bebê.
Objetivo Geral:

Sensibilizar  os profissionais de saúde para uma assistência e acolhimento ás

puérperas  evitando   as violências obstétricas.

Objetivos Específicos:

( Explicar   o   que   é   violência   obstétrica   e   seus   impactos   para   a   saúde
mental  da Puérpera;

( Orientar a puérpera e a família como proceder diante de uma violência
obstétrica;

( Conscientizar   a   equipe   de   saúde   sobre   a   importância   do   cuidado
humanizado  ás puérperas.

Metodologia

Para alcançar os objetivos elencados nesse trabalho, pretende-se utilizar uma

pesquisa teórica, um estudo de natureza qualitativa tipo revisão de literatura

através de  estudos  e análise de sites,  artigos periódicos, revista eletrônicas

dentre outros.  As fontes pesquisadas serão utilizadas como principais meios

para   o   levantamento   dos   dados   suficientes   e   necessários   para   o

desenvolvimento da pesquisa.
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2-METODOLOGIA
Para alcançar os objetivos pelos quais foi condicionado esse trabalho, foi realizada uma pesquisa bibliografia, qualitativa de análise de referências bibliográficas de autores a fim de aprofundarmos teoricamente a respeito do tema, em livros, artigos de web sites, manuais.
Vergara (2004), diz que é o estudo sistematizado desenvolvido com base em material publicado em livros, revistas, jornais, redes eletrônicas, isto é, material acessível ao público em geral.
As fontes pesquisadas foram utilizadas como principais meios para o levantamento dos dados suficientes e necessários para o desenvolvimento da pesquisa.

Gil (2008 p. 50) caracteriza revisão bibliográfica como uma modalidade de pesquisa que “[...] é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”.
“[...] abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao tema estudado. Marconi e Lakatos (1996 p. 66).

Foram selecionados 19 artigos relacionados com o tema, o critério utilizado para seleção foram artigos dos anos de 2012 á 2018, podendo haver artigos com publicações anteriores devido à importância para o tema, que discutisse sobre a violência obstétrica, sobre humanização, atenção à saúde da mulher, esses foram os principais pontos abordados dentro da pesquisa.

Durante a busca foram encontrados um total de 30 artigos, e como critério de exclusão estudos que não estavam de acordo com o objetivo foram excluídos, restando um total de 19 estudos, contendo dentre eles livros, artigos, cartilhas, monografias, legislações e portarias, conforme demonstrado na Tabela a seguir.

Tabela: Bibliografias utilizadas na pesquisa.
	TÍTULO
	Assunto relacionado
	AUTORES

	Atenção á saúde da mulher.
	Assistência humanizada à mulher.
	Ministério da Saúde

	
	Atenção Integral á Saúde da Mulher.
	Ministério da Saúde.

	
	Atenção à gestante e à puérpera
	Secretaria do estado de São Paulo.

	
	Cuidado Humanizado
	Boff L.

	Saúde mental das mulheres
	 Escuta terapêutica
	Souza RC, Pereira MA, Kantorski LP.

	Violência contra Mulher
	Violência obstétrica é violência contra a mulher:
	Rede Parte Do Princípio.

	Violência obstétrica
	Uma Dor Além Do Parto Violência obstétrica.
	Sauaia ASS. Serra MCM.

	
	A violência obstétrica
	Santos Valéria.

	
	Violência obstétrica: A dor que cala
	Andrade, BP & Aggio, CM.

	
	Hora do parto: o que é considerado violência obstétrica
	Stuppiello Bruna.


3-RESULTADOS E DISCUSSÕES
A mulher sofre vários tipos de violências e preconceitos sejam esses de gênero, racial, entre as verbais, físicas, nunca se falou tanto em o tema ‘’ Violência contra a Mulher’’, por muito tempo passou-se despercebida e sem um olhar por parte de quem de fato poderia fazer algo á respeito, mas, com o passar dos anos e o desenvolvimento dos movimentos feministas e sociais a luta tornou-se de todos e ganhou espaço no cenário social, em defesa dos direitos reservados as mulheres.

 É um problema social que está em constante processo de expansão em todas as suas formas. A violência contra a mulher, em especial, é um problema de Estado, uma vez que é uma das violações mais frequentes dos direitos humanos e constitui-se como um problema de saúde pública que gera custos econômicos e sociais elevados. Tem perdurado ao longo da história e na atualidade ganhou caráter endêmico, uma vez que está cotidianamente presente nas comunidades e países de todo o mundo, independentemente da classe social, raça, idade, sexo ou religião. (FONEITE; FEU; MERLO, 2012).
A Organização Mundial de Saúde (OMS) define violência como a imposição de um grau significativo de dor e sofrimento evitáveis. Por sua vez, a violência contra a mulher é definida pela Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, também conhecida como “Convenção de Belém do Pará”, no seu art. 1º como: “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada”. E no art. 6º determina que o direito de toda mulher a ser livre de violência, abrange, entre outros, o direito a ser livre de todas as formas de discriminação, além do direito de ser valorizada e educada livre de padrões estereotipados de comportamento e costumes sociais e culturais baseados em conceitos de inferioridade ou subordinação. (SAUAIA E SERRA, 2016. P.2).

Diante do que fora exposto por Sauaia e Serra (2016), no que se refere à violência de gênero, pode se considerar as violências física, sexual e psicológica ocorridas tanto no âmbito privado quanto público, esse tipo de violência manifesta-se por meio das relações de poder, histórica e culturalmente desiguais, ocorridas entre homens e mulheres. A (V.O), corresponde a uma forma específica da violência de gênero, uma vez que há utilização arbitrária do saber por parte de profissionais da saúde no controle dos corpos e da sexualidade das parturientes.
De acordo com Foneite; Feu; Merlo, (2012). Este tipo de violência distinguir-se pela apropriação do corpo e dos processos reprodutivos da mulher pelos agentes de saúde, mediante um tratamento desumanizado, abuso de medicalização e patologização dos processos naturais, causando a perda de autonomia da parturiente e da sua capacidade de decidir livremente sobre seu corpo e sexualidade, o que pode culminar com consequências negativas e desastrosas para a qualidade de vida das mulheres. Definição essa de acordo com as leis da Venezuela e Argentina onde a violência obstétrica é tipificada.
No Brasil, a saúde da mulher foi incorporada nas políticas nacionais de saúde nas primeiras décadas do século XX, sendo limitada, nesse período, às demandas relativas à gravidez e ao parto. (BRASIL, 2004). Mas a luta continua e começou a evolução e uma olhar holístico para a mulher e todas as suas particularidades principalmente nas áreas ligadas a sua saúde.
Em 1984, o Ministério da Saúde elaborou o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), marcando, sobretudo, uma ruptura conceitual com os princípios norteadores da política de saúde das mulheres e os critérios para eleição de prioridades neste campo. Visando a mulher como todo, seu bem estar fisco psíquico mental e emocional.
Em relação à saúde integral da mulher o PAISM infere que:
O novo programa para a saúde da mulher incluía ações educativas, preventivas, de diagnóstico, tratamento e recuperação, englobando a assistência à mulher em clínica ginecológica, no pré-natal, parto e puerpério, no climatério, em planejamento familiar, DST, câncer de colo de útero e de mama, além de outras necessidades identificadas a partir do perfil populacional das mulheres. (BRASIL, 2004. P. 17)
Para Boff (2004) cuidar é mais que um ato é uma atitude na forma de existir e pensar é demonstrar humanidade afeto pelo outro se doar, não sendo uma tarefa fácil, pois requer condições satisfatórias para que de fato esse cuidado aconteça com qualidade, aprendendo a superar obstáculos lidando e vivenciando os limites humanos que há entre a vida e a morte.
Nesse trabalho iremos abordar uma violência especifica contra mulher, violência obstétrica (V.O) e seus impactos na saúde da mulher.

 Esta é caracterizada por diversos atos e ações que configura a imposição de intervenções danosas à integridade física e psicológica da mulher nas instituições em que é atendida por profissionais da saúde, bem como a falta de respeito à sua autonomia, omissão ao atendimento, peregrinação por diversos serviços, maus tratos e comentários maldosos em relação à cor, idade ou classe social.
Os profissionais de saúde, principalmente a equipe de enfermagem que estão diretamente ligados no parto e puerpério são coadjuvantes nessa experiência e desempenham um papel fundamental e importante. Tendo a oportunidade de colocar suas habilidades e conhecimentos para proporcionar bem-estar da mulher e do bebê, reconhecendo os momentos críticos em que suas intervenções são necessárias para assegurar a saúde de ambos. ‘’ Podem minimizar a dor, ficar ao lado, dar conforto, esclarecer, orientar, enfim, ajudar a parir e a nascer. (Brasil, 2001.p.10). Precisam lembrar que são os primeiros que tocam cada ser que nasce e ter consciência dessa responsabilidade. Além de criar um ambiente confortável para esse binômio, principalmente para a mãe que acaba oscilando suas emoções nesse momento delicado.
     Nesse sentido a equipe de enfermagem precisa esta atenta às mudanças comportamentais dessa mãe, para que possa perceber quaisquer alterações no seu estado físico e principalmente mental. Para poder prestar os cuidados necessários, ter um cuidado humanizado e acolhedor, livres de julgamentos e evitando que  afete seu estado mental.
 
Rogéria Santos em seu artigo sobre V.O, destaca que é um tipo de crime que ainda não foi tipificado no código penal brasileiro, alguns de seus sujeitos passivos e ativos, sequer sabem que são vítimas ou violadores. (SANTOS, 2017).
Ela ainda inferi que, enquanto passivos dessa violência, a gestante, a parturiente, a puerpera e seu bebê, devem, prioritariamente, estar cientes de tudo o que pode causar danos. Já os ativos, médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, auxiliares de enfermagem, equipe funcional da unidade de saúde, DOULAS, que possuem o papel de auxiliar a gestante antes, durante e depois do nascimento do bebê, familiar ou acompanhante devem estar cientes de que suas condutas podem violar direitos.
Para Brasil (2004), A humanização da atenção em saúde é um processo contínuo e demanda reflexão permanente sobre os atos, condutas e comportamentos de cada pessoa envolvida na relação. É preciso maior conhecimento de si, para melhor compreender o outro com suas especificidades e para poder ajudar sem procurar impor valores, opiniões ou decisões. 
A humanização e a qualidade da atenção são indissociáveis. A qualidade da atenção exige mais do que a resolução de problemas ou a disponibilidade de recursos tecnológicos. E humanização é muito mais do que tratar bem, com delicadeza ou de forma amigável. (BRASIL, 2004.p. 60)
Como citado anteriormente desde os primórdios da humanidade, a mulher sofre vários tipos de violência, da gravidez até o pós-parto, porém, a omissão dos órgãos gestores é maior que o pedido de socorro, em face dos seus violadores. 

Rogéria destaca que há várias formas, essencialmente, são todas ações verbais ou comportamentais advinda do sujeito passivo contra os sujeitos ativos, condutas estas que ferem a dignidade da pessoa humana. Ou seja, nesse sentido os sujeitos passivos se concentram na gestante e os sujeitos ativos nos profissionais que deveriam prestar um cuidado humanizado e acolhedor, mas acabam por agir levianamente.
Lopes (1996) apud Cestaris (2005, p.138) diz que ‘’É preciso que a enfermagem volte sua atenção para o outro holística e compreensivamente, sensível às necessidades de cada um‟.
 
Smeltzer (2005), reitera sobre o cuidado que a  equipe de enfermagem deve ter:

 A equipe de enfermagem fornece educação e apoio emocional ao avaliar as necessidades do paciente e da família, explorando com eles seus temores e mecanismo de enfretamento, encorajando-os a empreender um papel ativo na tomada de decisão, quanto possível.
 ( SMELTER, 2005, p.348).
Brasil (2001), afirma que reconhecer a individualidade é humanizar o atendimento. Permite que o profissional estabeleça com cada mulher um vínculo e percebendo suas reais necessidades e capacidade de lidar com o processo do nascimento, permite ainda relações menos desiguais e menos autoritárias, de acordo em que o profissional deixe o lugar de comandante e ‘’xerife’’ comece a adotar condutas que tragam bem-estar e garantam a segurança para a mulher e o bebê.
Rogéria reitera que na Argentina e na Venezuela, a V.O, já é reconhecida como um crime cometido contra as mulheres, diferentemente do Brasil, que é considerado o campeão mundial em cirurgias cesáreas, inclusive contrariando as recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS), dada a omissão dos entes públicos em tutelar os sujeitos ativos dessa violência. As condutas que precisam ser tipificadas, ainda são vistas culturalmente como normais. 
Percebe-se, que ainda, tem muito que se avançar nesse sentido, já que, o país tem se desenvolvido em tantos outros aspectos, de luta contra a violência á mulher, faz se necessário um avanço rápido nesse sentido para garanti essa segurança a mulher evitando essas condutas, sendo que de forma natural, não há uma conscientização por parte dos profissionais.
Rogéria Santos é Vereadora da cidade de Salvador, mestranda em Direito, Governança e Políticas Públicas, graduanda em Gestão de Recursos Humanos, advogada e radialista a mesma conhecendo a realidade das violências obstétricas, protocolou o Projeto de Lei nº 357/2017, propondo a promoção de medidas de informação e proteção a essas vítimas, através de uma política moral, educativa e punitiva, com vias à prevenção dessa violência. Esse é um passo importante diante do cenário atual. Em luta contra essas V.O bem como vê se uma luz diante da escuridão de anos sofridos por tantas mulheres.
É importante salientar que muitas vezes as mulheres não percebem que sofreram a violência, e se perceberam preferiram ficar no silêncio por medo de represálias, e também pelo medo de ser abandonada pelo profissional em um momento onde está altamente vulnerável ou ainda por não se sentir apoiada quanto à denúncia. Outros fatores contribuem ainda para que a mulher violentada não denuncie a prática, pois não possuem provas suficientes do ato sofrido, desacreditar na justiça e ainda por desconhecer as atitudes que se configuram como violência obstétrica.
È importante orientar tanto a gestante quanto a família durante as consultas de pré-natal sobre o que e como se constitui uma V.O, para que os mesmos tenham conhecimento dos atos provocados e ou sofridos.
[...] violência cometida contra a mulher grávida, e sua família em serviços de saúde durante a assistência ao pré-natal, parto, pós-parto, cesárea e abortamento. Pode ser verbal, física, psicológica ou mesmo sexual e se expressas de diversas maneiras explícitas ou veladas. Como outras formas de violência contra a mulher, a violência obstétrica é fortemente condicionada por preconceitos de gênero. (PARTO DO PRINCÍPIO, 2014, p. 11).

Sauaia e Serra (2016) destacam que a V. O é evidenciada ainda, pela imposição de intervenções que são danosas, prejudicando tanto a integridade física quanto psíquica da mulher, desrespeitando a autonomia da parturiente. Acredita-se que corresponde uma forma específica de violência de gênero.
De acordo com Andrade e Aggio (2014), diz que a V.O ainda é pouco reconhecida. No momento do trabalho de parto, as mulheres estão vivenciando marcantes emoções e vivenciando um momento muito delicado, e ao mesmo tempo ocorre um ato violento e abusivo contra as mesmas, que as fazem se calar diante da situação. Sendo necessário abordar os direitos da mulher durante a gestação, parto e pós-parto, especialmente nas consultas de pré-natais, onde se tem a oportunidade de abordar os variados assuntos e, instruí-las para a tomada de decisões no que se refere ao seu corpo e a sua parturição, e que ela possa argumentar e denunciar situações de maus tratos e desrespeito com ela.
Stuppiello (2015) Destaca alguns tipos, mas comuns de V.O, e que muitas das vezes a mulher desconhece como sendo uma violência, pois se encontra no momento tão único, delicado de muitas emoções que não se da conta, que podem levar á futuros traumas. Por exemplo: se negar ou deixar de oferecer algum alívio para a dor; não informar a mulher sobre algum procedimento médico que será realizado; negar o atendimento à paciente; agressão verbal ou física por parte do profissional da saúde.  E ainda, as manobras desnecessárias ou agressivas; decidir por elas o tipo de parto que vai ser realizado; restringir posições para parto ou que sejam, mas confortáveis para parturiente.
A psicóloga Vera Iaconelli, diretora do Instituto Brasileiro de Psicologia Perinatal – Vera é doutora em psicologia pela Universidade de São Paulo, explica que passar por agressões é difícil em qualquer momento, mas durante o parto a situação fica ainda mais complicada. Pois a parturiente fica vulnerável no sentido de que está exercendo uma tarefa que não deveria ser atrapalhada por nenhuma outra questão que não fosse o próprio ato de parir. (STUPPIELLO, 2015).
Sauaia e Serra (2016), Diz que a violência psicológica é uma forma ainda invisibilizada e cruel de agressão contra a mulher e uma das mais recorrentes no ambiente médico-hospitalar, caracterizada por: privação de informações à parturiente acerca dos procedimentos realizados; realização de comentários ofensivos, insultuosos, discriminatórios, humilhantes ou vexatórios; tratar a parturiente de forma grosseira, agressiva, não empática e zombeteira; expor a parturiente a situações de medo, abandono, inferioridade ou insegurança; recriminação pelos comportamentos da parturiente, proibindo-a de expressar suas dores e/ou emoções; procrastinação do contato entre a mãe e o neonato; recriminar a parturiente por qualquer característica ou ato físico, tais como: altura, peso, opção sexual, raça, pelos, evacuação, estrias, etc, dentre outras práticas amplamente condenadas pela OMS.
È importante que a mulher se informe sobre seus direitos, para poder evitar que aconteça, porque mesmo não sendo penalizadas no Brasil, as formas que acontecem podem ser denunciadas, como a agressão verbal ou física sofrida, tendo testemunhas, pode ser denunciada, ou alguma prática médica realizada que não estiver de acordo com os padrões éticos e morais bem como procedimentos realizados sem o consentimento prévio da mulher.

O advogado Willer Tomaz de Sousa, presidente da Comissão do Erro Médico da OAB- DF. Reitera que se a mulher sentir que teve o seu direito violado durante o parto ou na gestação também pode comunicar a Ordem dos Advogados do Brasil- Distrito Federal. Ele diz que foi criada uma comissão de erro médico para receber esse tipo de denúncia, tendo o poder para realizar uma ação coletiva quando há casos recorrentes sobre o mesmo assunto. (STUPPIELLO, 2015).
Outra forma também de evitar esses tipos de V.O é a presença de um acompanhante durante todo o período do ciclo gravídico-puerperal, esse direito é assegurado por lei, e muitas das vezes são desconhecido pela gestante, fato importante que deve ser informada durante as consultas de pré-natal.

Esse direito está assegurado pela Lei 11.108/2005; a RDC nº 36/2008 da ANVISA que dispõe sobre Regulamento Técnico para Funcionamento dos Serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal; além do Estatuto da Criança e do Adolescente (nos casos de adolescentes grávidas). (ANVISA, 2008).
A Lei 11.108/2005 instituiu aos serviços de saúde do SUS, rede própria ou conveniada, obrigatoriedade em permitir a presença, junto à parturiente, de um acompanhante durante todo o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, sendo, o acompanhante, indicado pela gestante. (BRASIL, 2005)
Diante do que fora exposto faz-se necessário implementar as políticas públicas de atenção a saúde da mulher para assegurar os seus direitos. Que esse momento importante da sua vida, não seja traumático, evitando assim cicatrizes para a sua saúde física e psicológica. Se colocar no lugar do outro, ter um olhar humanizado, um cuidado acolhedor, uma escuta qualificada, transforma o ambiente propício para o momento. 

Souza et. AL (2003) apud Benjamim (1983, p.68) descreve: “ouvimos com nossos ouvidos, mas escutamos também com nossos olhos, coração, mente e vísceras”. Desse modo, uma pessoa que escuta verifica um fato não somente através da estimulação do sistema auditivo, mas pela apreensão do conjunto de suas percepções externas e internas. Escutar é, portanto, um processo ativo e voluntário.

É preciso que exista uma escuta qualificada, e que tenha um olhar mais expressivo com essa mulher para que esse cuidado não seja apenas físico, mais psíquico, também dando a ela oportunidade de falar desse momento.
Partindo do princípio que a V.O pode causar impactos destrutivos na saúde da mulher, faz necessário que os profissionais de Saúde inteirar-se a respeito dos direitos das gestantes, e as mesmas sejam emponderadas, tornando esse período em um momento excepcional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O tema discutido nesse trabalho é bastante relevante, principalmente para os profissionais da saúde, com enfoque maior na enfermagem obstétrica, pois estão diretamente ligadas às questões referentes ao ciclo gravídico-puerperal da mulher, nesse sentindo essa equipe, precisa está preparada pra lidar com essas situações, a saúde da mulher no período de parto e pós-parto se encontra fragilidade, requerendo um olhar humanitário e acolher por parte dos profissionais que estão à assistindo.

Abordamos no decorrer dessa pesquisa em questão sobre como a violência obstétrica influencia na saúde da mulher, e percebemos que os impactos são bastante significativos, e que faz se necessário uma intervenção, mas veemente no sentido de proteger e evitar que esses tipos de comportamentos continuem a acontecer nas maternidades e hospitais. Pois as políticas de atenção à saúde da mulher vêm se mostrando propulsora no combate, e com implementação da rede cegonha, é um apoio bastante importante nessa luta.

É preciso que os profissionais revejam seus conceitos e atitudes, bem como se coloquem no lugar do outro, evitando assim que suas ações se transformem em traumas e frustrações muitas vezes irreversíveis. 
Portanto é de suma importância, o cuidado humanizado, o olhar acolhedor livre de julgamento, a empatia por parte de toda a equipe no cuidado a gestante em todo período de gestação, parto e puérperio, sendo necessário também que as entidades realizem ações de apoio e combate a V.O, através de punição quando necessário.  
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